
Objetivo: Mapear o processo de transição na perspectiva de 

pediatras e de seus pacientes adolescentes bem como sugerir 

um protocolo de transição.

Métodos: Estudo descritivo, transversal, realizado em um 

Ambulatório de Pediatria de um hospital público terciário. Pediatras 

responderam a um questionário sobre o processo de transição, 

que foi avaliado de forma qualitativa. O Questionário de Avaliação 

do Preparo para a Transição (TRACS) foi respondido pelos 

adolescentes, e a análise foi feita com testes do qui-quadrado e de 

Mann-Whitney. Valores p<0,05 foram considerados significantes. 

Resultados: Participaram do estudo 31 pediatras (16 residentes, 15 

supervisores), com média de idade de 40,1 (±16,9) anos, 87% do sexo 

feminino, tempo de atuação na Pediatria variando de dois a 45 anos, 

com mediana de cinco anos. A maioria dos médicos concordava que 

não havia um plano de transição, mas eles estimulavam a autonomia 

do paciente e conversavam com pacientes e familiares sobre qualquer 

doença crônica presente. Participaram da pesquisa 102 pacientes 

adolescentes, com mediana de idade de 15 anos, 56% do sexo feminino. 

A mediana do TRACS foi de 58, com escores semelhantes entre os 

sexos feminino e masculino, e escores superiores nos maiores de 16 

anos (teste U de Mann-Whitney, p=0,01). Os pacientes relataram 

facilidade na comunicação presencial com seus médicos, mas grande 

dificuldade para falar sobre questões de saúde por telefone. 

Conclusões: Mesmo sem protocolo de transição, os adolescentes 

desenvolveram várias habilidades de autocuidado com o avanço 

da idade. A falta de protocolo levou a opiniões conflitantes, 

reforçando a necessidade de melhor estruturação. Os autores 

sugerem a criação de um fluxograma e um protocolo de transição.

Palavras-chave: Saúde do adolescente; Medicina do adolescente; 

Transferência de pacientes; Serviços de saúde do adolescente; 

Doenças crônicas.

Objective: To map the transition process from the perspective 

of pediatricians and their adolescent patients, and to suggest a 

transition protocol.

Methods: This is a descriptive, cross-sectional study conducted 

in a pediatric outpatient clinic of a public tertiary hospital. 

Pediatricians answered a questionnaire about the transition 

process, and that was evaluated in a descriptive manner. 

The Transition Readiness Assessment Questionnaire (TRAQ) 

on health autonomy was answered by the adolescents and the 

analysis was performed using the χ² and Mann-Whitney tests. 

p<0.05 were considered significant. 

Results: 31 pediatricians (16 residents, 15 supervisors) were 

enrolled, with a mean age of 40.1 (±16.9), 87% women, with 

years working in Pediatrics ranging from 2 to 45 years (median of 

5 years). Most doctors agreed that there was no transition plan, 

but they stimulated the patient’s autonomy and talked to the 

patient and family members about any existing chronic diseases. 

A total of 102 adolescent patients participated, with a median 

age of 15; 56% were female. The TRAQ median was 58, with 

similar scores between females and males, and higher scores in 

those older than 16 years of age (Mann-Whitney U test, p=0.01). 

The patients reported ease in face-to-face communication with 

their doctors, but great difficulty in talking about health issues 

over the phone. 

Conclusions: Even without a transition protocol, adolescents 

developed several self-care skills as they aged. The lack of 

a transitional protocol led to conflicting opinions, which 

reinforces the need for improvement. We suggest a flowchart 

and transition protocol.

Keywords:  Adolescent health; Adolescent medicine; 

Health care transition; Adolescent health services; Chronic disease.
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INTRODUÇÃO
Transição é o processo gradativo de preparação do adoles-
cente e de sua família para o encaminhamento de um serviço 
de Pediatria para o serviço de saúde de adultos, adotando 
novos papéis e promovendo sua independência e autono-
mia.1 O objetivo do processo de transição é maximizar o 
desenvolvimento e o potencial do indivíduo ao longo da 
vida por meio de serviços de saúde de alta qualidade e que 
sejam adequados ao seu desenvolvimento, uma vez que os 
cuidados de saúde continuam ininterruptamente à medida 
que passam da adolescência para a idade adulta.2,3 Trata-se 
de um processo dinâmico e complexo que requer planeja-
mento, estímulo à aquisição de habilidades e competên-
cias bem como avaliação do estado de prontidão de cada 
paciente. Esse processo difere da transferência, que implica 
apenas encaminhamento do paciente de uma instituição ou 
equipe assistencial para outra.2

A adolescência é uma fase de mudanças, na qual o indivíduo 
assume novas responsabilidades e desafios, imbuído de emoções 
conflitantes, luto, contradições e desconstruções.4 Quando a 
adolescência é vivenciada acompanhada de uma doença crônica, 
os desafios são ainda maiores, pois esses pacientes necessitam de 
cuidados de saúde específicos. Todo adolescente deseja pertencer 
a um grupo e buscar uniformidade dentro dele. Portanto, ser 
diferente do grupo pode gerar ainda mais estresse, resultando 
em maior vulnerabilidade e risco às descobertas e às provações 
comuns da adolescência. Os adolescentes com doenças crôni-
cas têm maior probabilidade de desenvolver comportamentos 
de risco, como, por exemplo, atividade sexual desprotegida e 
uso de substâncias como álcool e tabaco,5 aumentando a com-
plexidade do processo de transição.2

Autores de uma pesquisa qualitativa realizada com jovens 
adultos demonstraram que, na ausência de um protocolo 
de transição, esses pacientes vivenciaram uma mudança na 
apresentação do cuidado de forma desarticulada, manifes-
tando dificuldades de adaptação às crescentes responsabili-
dades e ao autocuidado.6

Compreender o contexto social no qual o adolescente está 
inserido é imprescindível para a transição dos cuidados de saúde, 
por isso, torna-se necessário oferecer um suporte que atenda às 
necessidades do paciente nesse momento.7 Vale destacar o com-
prometimento social que a doença pode causar desde a infân-
cia, como, por exemplo, dias de ausência da escola, limitações 
das atividades diárias e atraso nos marcos de desenvolvimento.8

Aproximadamente 20% dos adolescentes brasileiros são 
acometidos por, pelo menos, uma condição crônica;9 apesar 
da grande demanda, há poucos estudos sobre a transição do 
cuidado. No cenário nacional, não há padronização no modo 
como esses processos são realizados ou avaliados. 

Os autores deste estudo mapearam o processo de transição 
de pacientes adolescentes do Ambulatório de Pediatria para 
o Ambulatório de Adultos e diversas variáveis envolvidas no 
processo de acordo com a perspectiva de pediatras e de seus 
pacientes. Com base nos resultados, os autores sugerem um 
fluxograma e um protocolo de transição. Buscar formas de sis-
tematizar e melhorar a transição do cuidado para adolescentes 
reduz riscos e estimula sua autonomia.

MÉTODO
Trata-se de um estudo descritivo, transversal, desenvolvido em 
um Ambulatório de Pediatria de um hospital público univer-
sitário de uma região metropolitana. O estudo foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual 
de Campinas, sob Certificado de Apresentação de Apreciação 
Ética (CAAE) nº18727919.4.00005404.

Toda a equipe médica pediátrica que trabalha em ambula-
tórios de especialidades foi convidada a participar do estudo. 
Os participantes com questionários parcialmente preenchidos 
foram excluídos. Adolescentes com idade entre 12 e 18 anos 
foram convidados enquanto aguardavam consulta no Ambulatório 
de Pediatria, sem distinção de especialidades. Os pacientes que 
apresentavam algum comprometimento cognitivo e não con-
seguiam responder às questões foram excluídos.

A coleta de dados ocorreu no período de setembro de 2019 
a janeiro de 2020, realizada pela primeira e segunda autoras, 
precedida da assinatura do termo de consentimento livre e 
esclarecido e do termo de consentimento livre e esclarecido 
para pais/responsáveis.

Os dados sociodemográficos dos médicos foram coletados 
(sexo, idade, especialidade, tempo de atuação na área e função 
que desempenhavam no ambulatório), com posterior aplica-
ção de um questionário desenvolvido na cidade do Porto, em 
2012, contendo 15 perguntas (com três opções de resposta: 
“Sim”, “Não” ou “A ser implementado”) sobre como ocorreu o 
processo de transição e o estímulo à autonomia do adolescente 
nos ambulatórios.1 Este foi o único instrumento encontrado 
em língua portuguesa com a finalidade de avaliar o processo de 
transição do ponto de vista da equipe assistencial. Os questio-
nários médicos foram analisados de forma qualitativa.

Dois questionários foram aplicados: para avaliar o preparo 
dos pacientes adolescentes em relação ao autocuidado e à auto-
nomia, utilizou-se o Questionário de Avaliação do Preparo para 
a Transição (TRACS), além de um questionário sociodemográ-
fico referente a idade, sexo, tempo de atendimento ambulatorial 
(e em que clínica), se compareciam acompanhados à consulta, 
se tinham algum médico por eles considerado de referência e 
qual sua especialidade.
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O TRACS é um questionário autoaplicável e que foi tra-
duzido e validado para o português brasileiro; ele inclui 20 
questões que avaliam as habilidades do paciente para o auto-
cuidado e sua capacidade de transição para cuidados médicos 
na clínica de saúde do adulto.2 O questionário apresenta cinco 
domínios: A) Tomando os Remédios; B) Indo às Consultas; 
C) Rastreando Problemas de Saúde; D) Falando com a Equipe 
Médica; e E) Nas Atividades Diárias. O questionário é do tipo 
likert, disponibilizando, para cada questão, cinco opções de 
resposta, as quais foram gradativamente pontuadas de 0 (Não, 
não sei como fazer isso), 1 (Não, mas quero aprender), 2 (Não, 
mas estou aprendendo), 3 (Sim, eu comecei a fazer isso) até 4 
pontos (Sim, eu sempre faço isso quando preciso), com pon-
tuação mínima de 0 e pontuação máxima de 80. Os autores 
deste artigo consideraram que quanto maior era a pontuação, 
mais apto o paciente estava para a transição. 

Uma planilha de banco de dados foi criada para a análise. 
As respostas negativas e intermediárias do questionário TRACS 
(i.e., quando o paciente ou não sabia fazer ou ainda não realizava 
a atividade, mas gostaria de aprender) foram condensadas em 
uma única alternativa e as respostas positivas, em outra. Para a 
análise dos dados categóricos do questionário TRACS, o teste 
do qui-quadrado foi utilizado, comparando crianças meno-
res de 16 anos com aquelas maiores ou com idade igual a 16 
anos. Devido à distribuição por idade, o TRACS e o tempo 
de acompanhamento não apresentaram distribuição normal. 
Portanto, o teste de Mann-Whitney foi utilizado para verificar 
a associação com os grupos de idade e sexo. Valores p<0,05 
foram considerados significantes.

RESULTADOS
Dos 60 pediatras convidados, dois se recusaram a participar 
do estudo e 31 (16 residentes, sete médicos contratados e oito 
professores) devolveram o questionário totalmente preenchido. 
Médicos das seguintes especialidades pediátricas participaram 
do estudo: Alergia e Imunologia, Nefrologia, Pneumologia, 
Gastroenterologia e Hepatologia, Obesidade, Endocrinologia e 
Cardiologia. A média de idade foi de 40,1 (±16,9) anos, sendo 
87,1% do sexo feminino. O tempo de atuação dos entrevistados 
na Pediatria variou de dois a 45 anos, com mediana de cinco anos.

A maioria dos médicos concordou que não havia plano de 
transição (Tabela 1, questão 2) e que não havia materiais didá-
ticos disponíveis para oferecer aos pacientes sobre os seus pro-
blemas de saúde (questão 7). A maioria incentivou a autonomia 
dos pacientes (questão 5), pôde trocar informações com outros 
médicos que os acompanhavam (questão 10) e conversar com 
os adolescentes e familiares sobre suas doenças (questão 11a). 
O aspecto da privacidade no atendimento do adolescente era 

discordante entre os residentes e os médicos supervisores (profes-
sores e médicos contratados): os residentes relataram que o aten-
dimento era feito com a presença de acompanhantes, enquanto a 
maioria dos supervisores respondia que era sem acompanhantes.

Alguns profissionais relataram que apenas poucos ambula-
tórios com grupos específicos de pacientes apresentaram uma 
estruturação do processo de transição, como, por exemplo, o 
Ambulatório de Imunologia Pediátrica. De acordo com esses 
profissionais, a transição poderia ser dificultada ou mesmo evi-
tada pela ausência de um médico receptor no serviço de saúde 
de adultos com habilidade para lidar com as particularidades de 
algumas doenças (e.g., síndromes genéticas, como fibrose cís-
tica ou anemia falciforme). O vínculo criado com o serviço 
pediátrico era tão forte, que alguns pacientes adultos — com 
acompanhamento desde a infância ou adolescência — não 
conseguiam se desligar do serviço e se recusavam a ser trans-
feridos para os cuidados da clínica médica. A equipe médica 
percebeu que alguns pais tinham dificuldade em estimular a 
autonomia de seus filhos adolescentes e resistiam a abdicar de 
todos os aspectos do cuidado.

O questionário TRACS foi aplicado em 102 pacientes 
na sala de espera da Pediatria. Todos os pacientes convidados 
participaram do estudo e nenhum questionário foi excluído. 
A idade mediana foi de 15 anos, 56% eram pacientes do sexo 
feminino; independentemente do tempo de acompanhamento 
ambulatorial, apenas 50% tinham um médico de referência, 
a quem recorriam quando apresentavam algum problema de 
saúde (Tabela 2). Uma pequena parcela dos pacientes (6%) 
comparecia às consultas sem acompanhantes, e todos tinham 
mais de 16 anos e eram do sexo feminino. O escore mediano 
do TRACS foi de 58, com escores semelhantes entre mulheres 
e homens (teste U de Mann-Whitney, p=0,348). O sexo não 
interferiu no autocuidado, exceto com relação às atividades 
diárias, em que as adolescentes do sexo feminino apresenta-
ram escores mais elevados. Para verificar se os adolescentes mais 
velhos tinham mais autonomia, os participantes foram dividi-
dos em dois grupos de acordo com a idade: aqueles menores de 
16 anos e os com idade maior ou igual a 16 anos. A mediana 
dos escores do TRACS foi maior em adolescentes mais velhos 
(teste U de Mann-Whitney, p=0,01). As principais diferenças 
entre os grupos foram nos domínios “Tomando os Remédios” 
e “Indo às Consultas” (Tabela 2), com maior proporção de ado-
lescentes mais velhos realizando essas atividades.

As questões mais marcadas pelos adolescentes como “Não, não 
sei como fazer isso” foram sobre comparecimento às consultas, 
itens B4 e B7, que corresponderam a “Liga para o médico para 
falar sobre problemas de saúde” e “Administra o seu dinheiro 
e/ou orçamento de despesas domésticas”, respectivamente. 
Durante a aplicação dos questionários, os adolescentes e seus 
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pais mostraram-se interessados em aprender mais sobre esses 
itens. As questões que os adolescentes, independentemente da 
idade, responderam com maior frequência “Sim, eu sempre 
faço isso quando preciso” foram as relacionadas com a comu-
nicação face a face com os profissionais de saúde.

DISCUSSÃO
Nenhum protocolo de transição nos ambulatórios de espe-
cialidades pediátricas da instituição estudada foi identificado. 
Apesar disso, houve comunicação entre os diversos médicos 
assistentes e incentivo à autonomia dos pacientes.

A transição constitui um marco importante para a 
relação médico-paciente e para a continuidade do acom-
panhamento, sendo apontada por diversos estudos como 
um momento crítico para a perda do vínculo, abandono 
do acompanhamento e complicações relacionadas à doença 
de base.4

Além dos médicos supervisores, médicos residentes de diver-
sas especialidades pediátricas participaram do estudo, o que 
ampliou a perspectiva do cuidado. Dados que diferenciassem 
o grau de formação acadêmica dos participantes ou o tempo de 
atuação na área de Pediatria não foram encontrados em outros 
estudos sobre transição.

Tabela 1 Questionário aplicado aos médicos mostrando o percentual de respostas para cada item que ocorreu ou não 
no ambulatório. As respostas em que pelo menos 80% dos participantes concordaram estão destacadas em negrito.

Questões Sim Não
A ser 

implementado

1. Existe um profissional ou equipe de profissionais de saúde dedicados ao 
processo de transição?

14 (45%) 16 (51%) 1 (3%)

2. O plano de transição é implementado durante o início da adolescência 
(11–14 anos) e posteriormente revisado com o adolescente com idade entre 
14 e 18 anos?

1 (3%) 27 (87%) 3 (9%)

3. Os adolescentes são incentivados a intervir no processo de transição? 9 (29%) 22 (71%) 0

4. Antes da transferência, há a realização de consultas conjuntas entre o 
pediatra e o clínico que assumirá os cuidados do paciente?

10 (32%) 20 (64%) 1 (3%)

5. O adolescente é estimulado a conhecer sua patologia e a desenvolver 
habilidades que estimulem sua autonomia?

25 (80%) 5 (16%) 1 (3%)

6. O adolescente tem oportunidade de ir às consultas sem os pais? 16 (51%) 14 (45%) 1 (3%)

7. São fornecidos materiais, como livros ou revistas, que abordem as 
dificuldades enfrentadas por jovens com doenças crônicas?

2 (6%) 29 (93%) 0

8. Há a preocupação de garantir que, durante a transição, a 
multidisciplinaridade seja mantida para que haja um trabalho cooperativo 
entre todos os integrantes da equipe (pediatra, clínico, assistente social...)?

12 (38%) 16 (51%) 3 (9%)

9. Há a preocupação de envolver o médico de referência do paciente nesse 
processo?

12 (38%) 18 (58%) 1 (3%)

10. Há facilidade de acesso às informações médicas entre os médicos que 
atendem o adolescente?

25 (80%) 6 (19%) 0

11. Durante a transição:

11 a. Os problemas de saúde são discutidos para que a família e o adolescente 
entendam a doença?

25 (80%) 5 (16%) 1 (3%)

11 b. As mudanças de papéis entre os jovens e a família são discutidas? 20 (64%) 9 (29%) 2 (6%)

11 c. Questões sociais, psicológicas (incluindo autoestima), relacionadas à 
comunicação e sexuais são discutidas?

20 (64%) 9 (29%) 2 (6%)

11 d. Os planos para o futuro (formação acadêmica e profissional) são 
definidos?

23 (74%) 7 (22%) 1 (3%)

11 e. As diferenças entre o serviço de saúde do adulto e o serviço pediátrico 
são mencionadas?

20 (64%) 10 (32%) 1 (3%)

11 f. As visitas ao serviço de saúde do adulto e seu agendamento são 
providenciadas?

10 (32%) 21 (67%) 0
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Em geral, médicos residentes e supervisores comparti-
lhavam das mesmas opiniões, exceto no que diz respeito à 
realização da consulta do adolescente em duas etapas (uma 
delas sem a presença dos responsáveis). Essa diferença pode 
sugerir uma visão diferenciada dos residentes quanto ao 
atendimento dos adolescentes, além de uma não uniformi-
dade do cuidado. A falta de padronização do modelo assis-
tencial é frequente em estudos realizados em locais que não 
têm protocolo de transição.2,4,5

Os médicos participantes notaram em alguns pais certa 
dificuldade em estimular o autocuidado dos filhos portadores 
de doenças crônicas, problema frequente em diversos estudos. 
Stinson et al. observaram que pais superprotetores representam 
um obstáculo para a transição e que seus filhos adolescentes mos-
traram menos interesse em conhecer e controlar sua doença de 
base. Para estimular a autonomia, os autores reforçam a impor-
tância do atendimento médico sem a presença dos pais e da inclu-
são do paciente nas decisões que dizem respeito à sua saúde.10

Tabela 2 Perfil geral de adolescentes acompanhados em ambulatórios pediátricos, divididos por idade — menor ou 
maior de 16 anos — e frequência de respostas positivas no Questionário de Avaliação do Preparo para a Transição 
(“Sim, eu comecei a fazer isso” ou “Sim, eu sempre faço isso quando preciso”). As perguntas da categoria “A” fazem 
parte do domínio “Tomando os Remédios”; aquelas da categoria “B”, “Indo às consultas”; as perguntas de categoria 
“C”, “Rastreando Problemas de Saúde”; as de categoria “D”, “Falando com a Equipe Médica”; e as perguntas de 
categoria “E”, “Nas Atividades Diárias”.

Características e questões <16 anos ≥16 anos

Pacientes (n=102) 54 48

Meninas (n=57) 31 (56%) 26 (55%)

Tem médico de referência (n=51) 29 (52%) 22 (46%)

Tem acompanhante durante as consultas (n=96) 54 (100%) 42 (89%)*

Tempo mediano de acompanhamento (4,5 anos) 3 6*

Pontuação mediana do Questionário de Avaliação do Preparo para a Transição (58) 54 62*

A1 Leva uma receita médica à farmácia para comprar medicamentos 47 (85%) 42 (89%)

A2 Sabe o que fazer caso tenha efeitos colaterais aos medicamentos 29 (52%) 34 (72%)*

A3 Toma medicamentos por conta própria e corretamente 38 (69%) 39 (83%)

A4 Providencia mais medicamentos antes que eles acabem 40 (74%) 42 (89%)*

B1 Faz ligações para agendar consultas 30 (54%) 38 (82%)*

B2 Segue encaminhamentos para fazer exames laboratoriais 44 (81%) 45 (95%)*

B3 Providencia transporte próprio para ir às consultas 36 (65%) 42 (89%)*

B4 Liga para o médico para falar sobre problemas de saúde 4 (7%) 13 (27%)*

B5 Contrata um plano de saúde se a cobertura atual for perdida 18 (33%) 17 (36%)

B6 É capaz de dizer se sua cobertura é pública ou particular 40 (72%) 35 (74%)

B7 Administra o seu dinheiro e/ou orçamento de despesas domésticas 9 (16%) 15 (32%)

C1 Preenche formulários de histórico médico e tipos de alergia 28 (51%) 33 (70%)*

C2 Tem uma agenda ou lista de consultas médicas e outros compromissos 29 (52%) 38 (84%)*

C3 Elabora uma lista de perguntas ou dúvidas antes de ir ao médico 27 (49%) 30 (63%)

C4 Tem ajuda financeira para estudar ou trabalhar 52 (96%) 38 (81%)*

D1 Diz ao médico ou à enfermeira o que está sentindo 52 (94%) 45 (98%)

D2 Responde às perguntas feitas por membros da equipe médica 53 (100%) 45 (98%)

E1 Ajuda a preparar ou planejar as refeições 33 (60%) 28 (59%)

E2 Mantém a casa ou o quarto limpos ou ajuda na limpeza 40 (72%) 41 (87%)

E3 Frequenta lojas e serviços do bairro 53 (96%) 44 (93%)

*p<0,05, testes do qui-quadrado e de Mann-Whitney.
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A transição do cuidado não é um tema muito discutido nas 
consultas médicas: Van Staa et al. 11 afirmam que 65,3% dos 
adolescentes com doenças crônicas relataram nunca ter discu-
tido o assunto, e apenas 7,4% frequentemente o discutiam; o 
grupo que incluiu mais discussão sobre o assunto apresentou 
melhor estado de prontidão. 

Diferenças entre os sexos no TRACS foram identificadas 
apenas no domínio “Nas atividades diárias”, principalmente 
com relação às atividades domésticas. Resultados semelhantes 
foram observados em outros estudos, sugerindo que as meni-
nas percebem suas habilidades nessas áreas como mais desen-
volvidas, talvez por causa de construtos sociais.12

Em estudo brasileiro realizado pela Fundação de Hematologia 
e Hemoterapia de Pernambuco (HEMOPE), com questioná-
rio próprio, apenas 50,8% dos adolescentes eram responsá-
veis pelo uso regular de medicamentos e 77,8% não sabiam 
marcar consultas e precisavam de ajuda.13 Em contrapartida, 
neste estudo, 84% dos adolescentes anotaram suas consultas 
médicas ou outros compromissos, e 83% dos adolescentes com 
idades entre 16 e 18 anos ligaram para agendar suas consultas. 
Embora a comunicação face a face tenha sido considerada boa, 
a maioria dos participantes relatou grande dificuldade em falar 
sobre problemas de saúde por telefone. Esta pesquisa foi con-
duzida em um período anterior à pandemia de COVID-19. 
Considerando-se o novo cenário da saúde, o atendimento pre-
sencial nos ambulatórios foi descontinuado. Como os pacientes 
já tinham dificuldade em falar sobre seus problemas de saúde 
por telefone, os autores questionaram se suas necessidades de 
saúde estão sendo atendidas.

Os adolescentes e pais se mostraram interessados em 
aprender mais sobre os itens marcados como “Não, não sei 
como fazer isso” do TRACS, evidenciando uma oportuni-
dade para discutir o tema e intervenções para melhorar a 
qualidade de vida. Os adolescentes desenvolveram diversas 
habilidades de autocuidado, que podem estar associadas a 
estímulos ambientais, familiares ou individuais à procura 
de conhecimento.

Por não haver um protocolo de transição, houve divergên-
cias de opiniões sobre o que foi ou não realizado, o que reforça 
a necessidade de melhor estruturação. O fato de os profissionais 
realizarem algumas medidas de transição sugere que há espaço 
para discussão e sistematização desse processo.

Como limitações do estudo, a amostra de médicos foi 
deliberadamente selecionada, mas apenas metade da equipe 
médica devolveu o questionário. Dessa forma, os resultados 
podem não refletir a conduta e as opiniões de todos os pro-
fissionais que atuam no ambulatório. Além disso, deve-se 
considerar que o estudo foi realizado em um ambulatório 
de um hospital terciário; portanto, os resultados podem não 

refletir todos os aspectos do cuidado prestado ao paciente. 
Os pacientes foram selecionados com base em uma amos-
tra de conveniência, de modo que suas opiniões podem não 
refletir a percepção de pacientes em geral. 

A transição vai muito além de um checklist ou de uma con-
versa: trata-se de um processo contínuo e adaptável, com neces-
sidades que mudam de acordo com a maturidade do paciente. 
A Sociedade Brasileira de Pediatria publicou um documento 
sobre a transição, destacando a importância de um processo 
organizado e discutindo os papéis dos familiares, da equipe 
médica e dos adolescentes nesse período.14 A fim de sistematizar 
e melhorar a transição do cuidado aos adolescentes, os autores 
do presente estudo sugerem um protocolo de transição, como 
demonstrado na Figura 1.

Durante todo o processo de acompanhamento do paciente, 
seja ele saudável ou portador de alguma patologia, é impor-
tante estimular um diálogo aberto com ele e seus familiares, 
bem como utilizar termos e materiais acessíveis para escla-
recer quaisquer alterações em saúde que os adolescentes 
apresentem no momento do atendimento ou que possam 
vir a apresentar futuramente. As etapas a seguir são suges-
tões de um fluxo organizado de transição, mas é importante 
considerar a individualidade do paciente na elaboração do 
planejamento.

O plano de transição faz parte do prontuário do adolescente 
e deve conter sua data de início, as metas e como alcançá-las, as 
datas de cada etapa e o resultado de escalas padronizadas que 
incluem: rotina do adolescente, autocuidado, administração 
de medicamentos, comunicação com a equipe médica e cui-
dado com o ambiente em que residem. O plano deve ser con-
tinuamente revisado e atualizado conforme a necessidade do 
paciente. A estratificação do processo facilita o entendimento 
do que ocorre em cada período. É importante avaliar o nível 
de compreensão do adolescente sobre o que será discutido ou 
estimulado.

Um formulário de plano de transição é sugerido na Figura 2, 
contendo um checklist dos itens a serem executados em cada etapa 
e uma planilha de evolução. As idades indicadas podem variar 
de acordo com o estado de saúde do adolescente, e pacientes 
com quadros mais graves podem demandar uma antecipação 
das etapas do processo de transição.

• Etapa 1 (11–12 anos): inclui a identificação e avaliação 
de possíveis particularidades ou necessidades de saúde, 
bem como o início das consultas sem acompanhantes. 
Nesse momento, começa o esclarecimento do que é o 
processo de transição.

• Etapa 2 (12–14 anos): inclui nova discussão com o ado-
lescente e sua família sobre o que é a transição e quais 
são os seus objetivos, elaboração do plano de transição 
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Figura 1 Fluxograma de transição.

Etapa 1: entre 11 e 12 anos 
– Identificar necessidades específicas de saúde

– Iniciar consultas sem acompanhantes 

Etapa 2: entre 12 e 14 anos
– Iniciar o diálogo de transição com 

o paciente e familiares 
– Elaborar um plano de transição com 

metas e plano de emergência
– Aplicar um questionário padronizado

Etapa 4: aos 18 anos 
– Transferir ou iniciar os cuidados no 

serviço de saúde do adulto Etapa 3: entre 14 e 17 anos

– Apresentar a equipe e o serviço de saúde do adulto
– O plano de transição deve ser bem definido

– Preparar relatórios de transferência 

de forma conjunta (com o paciente e os familiares), 
aplicação de um questionário padronizado e estabeleci-
mento de metas e prazos para os itens do plano. Também 
é indicada, sempre que necessário, a elaboração de um 
plano de emergência. Esse plano deve conter, além do 
diagnóstico e do estágio evolutivo em que se encontra a 
doença, quais as providências a serem tomadas quando 
o adolescente precisar de atendimento no pronto-so-
corro, bem como fornecer possíveis contatos para soli-
citar esclarecimentos. 

• Na Etapa 3 (14–17 anos), o plano de transição já deve 
ter sido revisado e adaptado algumas vezes, devendo 
estar bem estabelecido. Inicie a elaboração dos laudos 
de transferência e comunicação com o médico que dará 
continuidade ao atendimento do paciente, da forma mais 
viável (via e-mail, presencialmente ou via telefone), for-
necendo documentos e informações relevantes. O rela-
tório de transferência deve conter informações sobre a 
doença do adolescente, suas particularidades, causas fre-
quentes de descompensação, possíveis comorbidades, 
assim como as medidas terapêuticas realizadas durante 
o período de acompanhamento em serviços pediátri-
cos anteriores. Entre 16 e 17 anos, sugere-se a visita do 
adolescente ao serviço de saúde do adulto, idealmente 
acompanhado por alguém da equipe pediátrica, mos-
trando o futuro local de atendimento e a equipe que o 

atenderá. Caso o adolescente permaneça com a equipe 
pediátrica, as diferenças presentes nos cuidados da saúde 
do adulto devem ser discutidas.

• Na Etapa 4, aos 18 anos, o tipo de atendimento é alte-
rado (se o paciente continuar com a mesma equipe) 
ou o paciente é transferido para a equipe de saúde do 
adulto. No caso de transferência, é necessária uma ava-
liação junto ao médico receptor para analisar a necessi-
dade de manutenção de consultas intercaladas nos dois 
serviços até a alta do Ambulatório de Pediatria. 

O pediatra deve atuar de forma preventiva e identificar as 
preocupações dos jovens e de seus familiares que possam exi-
gir mudanças nos objetivos da transição. No caso de não cum-
primento das metas estabelecidas, o plano deve ser revisto, 
podendo ser necessário aumentar a frequência das consultas 
e intervenções.
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Figura 2 Exemplo de formulário de plano de transição para orientar o médico durante o processo.
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